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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE
CÂNCER.  NEGATIVA DE MINISTRAÇÃO DE FÁRMACO
ESSENCIAL AO TRATAMENTO. ARTIGO 35-C, I, DA LEI N.
9.656/98.  PRINCÍPIO  DA  DIGNIDADE  DA  PESSOA
HUMANA  E  DOS  DIREITOS  À  SAÚDE  E  À  VIDA.
ABUSIVIDADE  CONFIGURADA.  ABALO  MORAL  IN RE
IPSA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  ARBITRAMENTO
COM  RAZOABILIDADE.  REFORMA  PARCIAL  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

-  O  reconhecimento  da  fundamentalidade  do  princípio  da
dignidade da  pessoa humana impõe uma nova postura dos
operadores do direito que devem, na aplicação das normas,
assegurar a vida humana de forma integral e prioritária.

- Nesses termos, emerge a abusividade da conduta da empresa
apelante que, ainda ciente do quadro de urgência apresentado
por autora beneficiária de plano de saúde, em grave situação
de câncer, nos termos do artigo 35-C, II, da Lei dos Planos de
Saúde, negara cobertura ao tratamento prescrito àquela.

-  Desta  feita,  impõe-se  o  teor  da  Jurisprudência  do  STJ,
segundo a qual resta perfilhada no sentido de que, “Somente
o  fato  de  recusar  indevidamente  a  cobertura  pleiteada,  em
momento  tão  difícil  para  a  segurada,  já  justifica  o  valor
arbitrado, presentes a aflição e o sofrimento psicológico”1.

1 STJ, AgRg no Ag n.° 520.390⁄RJ – Rel. Mininstro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 05.04.2004. p. 256.



- Nesse mister, consoante a Corte Superior, a indenização por
dano  moral  deve  ser  fixada  mediante  prudente  arbítrio  do
juiz, de acordo com o princípio da razoabilidade, observados
a  finalidade  compensatória,  a  extensão  do  dano
experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente,
o  valor  não  pode  ensejar  enriquecimento  sem  causa,  nem
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 147.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Dilma Macedo de
Lima Campos contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca
da Capital, Exmo. Juiz de Direito Josivaldo Felix de Oliveira, nos autos da ação de
obrigação de fazer c/c indenização por danos morais movida pela insurgente em face
da Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico, ora recorrida.

Na sentença ora  objurgada,  o  douto magistrado  a  quo julgou
parcialmente procedente a pretensão vestibular,  para,  tornando definitiva a tutela
antecipada,  reconhecer  a  abusividade  da  cláusula  contratual  que  legitimara  a
negativa  de  dispensação  de  tratamento  medicamentoso,  deixando  de  condenar,
todavia, a parte demandada, ao pagamento de indenização por danos morais.

Irresignada com parcela  do provimento jurisdicional  a  quo,  a
autora  ofertou  suas  razões  recursais,  pugnando pela  reforma da  sentença,  o  que
fizera ao arguir, em síntese, a salutar condenação da operadora de plano de saúde ré
ao pagamento de indenização por abalo moral, haja vista a enorme angústia da parte
que, acometida de câncer, tivera negado o tratamento médico que lhe fora prescrito.

Em seguida, intimada, a cooperativa apresentou contrarrazões,
manifestando-se pelo desprovimento do recurso e pela consequente manutenção da
sentença, o que fizera ao rebater a tese perfilhada na peça insurgencial.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.



VOTO

De início, compulsando os autos e analisando a casuística em
deslinde, cumpre adiantar que o recurso  sub examine  merece ser provido em parte,
adequando-se a sentença aos termos da mais recente e abalizada Jurisprudência.

A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia
devolvida  ao  crivo  desta  Corte  transita  em  redor  do  suposto  direito  da  autora
recorrente à percepção de indenização por danos morais, em desfavor da sociedade
apelante,  por  ocasião  de  suposta  abusividade  contratual  oriunda  da  negativa  de
cobertura de tratamento medicamentoso para o câncer do qual fora acometida.

À luz desse referido substrato fático e avançando ao exame do
conjunto probante colacionado aos autos, é essencial denotar, à evidência, a relação
consumerista subjacente ao contrato de plano de assistência à saúde firmado entre os
litigantes,  sendo,  portanto,  de  incidência  obrigatória  os  dispositivos  versados  no
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Destarte,  urge  destacar  que  basta  um  estudo,  ainda  que
perfunctório, do diploma legal infra, para se chegar à conclusão de que um contrato
deve ser estipulado conforme os princípios da boa-fé e probidade2, objetivando-se, a
todo tempo, a satisfação do consumidor e o atendimento de sua saúde, segurança,
bem ainda de outros valores considerados inerentes à dignidade humana.

Em virtude disto, o diploma consumerista cria mecanismos de
proteção ao polo hipossuficiente do vínculo, a fim de equipará-lo ao fornecedor de
bens  ou  serviços,  estabelecendo,  para  tanto,  entre  outros:  a  interpretação  mais
favorável ao cliente3 e o reconhecimento da nulidade das cláusulas abusivas4.

Com efeito, é sabido que os pactos entre empresas de assistência
médica  e  beneficiários  normalmente  colocam  o  consumidor  em  desvantagem
exagerada,  ferindo  as  legítimas  expectativas  daqueles  que,  salvo  raras  exceções,
pagam com sacrifício as elevadas prestações e dele esperam o melhor atendimento.

Nesse referido norte, impende destacar que, mesmo a despeito
de serem admitidas cláusulas de restrições no âmbito da cobertura contratual, desde
que expressas, legíveis e claras, exsurgem, de outra banda, circunstâncias e situações
excepcionais que, ainda que prima facie pudessem parecer ressalvadas da abrangência
contratual,  nos  termos  das  cláusulas  mencionadas,  são  de  atenção  e  tratamento
obrigatórios pelas operadoras, em prol da essencialidade da saúde e da vida.

2 Artigo 422, do Código Civil de 2002, Lei 10.406/02.
3 Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor.
4 Artigo 51, do Código de Defesa do Consumidor.



A esse respeito,  importa asseverar que, dentre as conjunturas
afetas à imperiosa cobertura no plano de saúde, isto é, sem qualquer margem para o
estabelecimento  de  limitações  contratuais,  vislumbram-se  aquelas  relativas  aos
procedimentos de emergência e urgência, consoante art. 35-C, da Lei n 9.656/98, infra:

Art. 35-C. É obrigatória a cobertura do atendimento nos casos:

I- de emergência, como tal definidos os que implicarem risco
imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente,
caracterizando em declaração do médico assistente; e

II-  de urgência, assim entendidos os resultantes de acidentes
pessoais ou de complicações no processo gestacional.

Desta feita, trasladando-se tal entendimento ao caso dos autos,
exsurge, inequivocamente, a emergência em torno do tratamento do quadro médico
da autora recorrente, tal qual apurado a partir do exame do conjunto probante.

Por esta razão, uma vez esclarecido o quadro de emergência em
que se inseriu a conjuntura fática apurada e debatida no feito, não há dúvidas sobre a
abusividade da conduta empreendida pela sociedade apelada,  mormente ao ter a
mesma negado ou inviabilizado,  posteriormente  ao  direcionamento de  pedidos  e
requerimentos do polo autoral, a ministração de fármaco prescrito ao tratamento. 

Nessa toada, confiram-se os seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.  PLANO  DE
SAÚDE.  CLÁUSULA  ABUSIVA.  URGÊNCIA.
DEPENDÊNCIA  ALCOÓLICA.  NEGATIVA  DE
ATENDIMENTO EM CLÍNICA NÃO CREDENCIADA AO
PLANO  CONTRATADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ATENDIMENTO  NA  REDE  CREDENCIADA.
OBRIGATORIEDADE  DO  FORNECIMENTO  DE
COBERTURA  AO  TRATAMENTO  NECESSÁRIO.
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. -  Trata-se  de
Apelação manejada por autores e réu em face de sentença que
julgou  procedente  os  pleitos  autorais,  reduzindo  o  valor
devido em astreintes; - Em princípio, o internamento em rede
não credenciada pelo plano de saúde não o obriga a aceitar tal
procedimento nem a pagar as despesas médico- hospitalares.
Porém, no caso dos autos, trata-se de caso de urgência, sendo
devido o referido pagamento; - Excepcionalmente, admite-se a
realização de procedimento médicos fora do plano de saúde
contratado quando inexistirem estabelecimentos credenciados
no local e houver urgência pela internação, o que tipifica a



lide em questão; - Astreintes majoradas para a quantia de R$
10.000,00 (dez mil reais) em virtude do atraso não justificado
para o cumprimento da ordem judicial; - Sentença reformada;
-Apelação dos autores parcialmente provida e não provimento
ao  apelo  do  réu.  (TJPE,  APL  3253432,  3ª  Câmara  Cível,
17/02/2016, Relator Des. Itabira de Brito Filho).

Agravo  Interno.  Apelação  Cível.  Direito  do  Consumidor.
Plano  de  saúde.  Criança  de  cinco  anos  com  gastroenterite
aguda e desidratação. Recusa à internação e tratamento após
as  primeiras  doze  horas,  com  base  na  Resolução  13  do
Conselho de Saúde Suplementar. Abusividade. Prevista pela
Lei 9656 a cobertura em casos de emergência, não se estende o
poder  regulamentar  da  ANS,  previsto  no  artigo  35-C,
parágrafo  único  daquele  mesmo  diploma,  ao  ponto  de
legitimar  limites  temporais  de  atendimento,  pena  de  se
subtrair pela via administrativa direitos ilimitados deferidos
pelo legislador. Danos morais cabíveis e razoável fixação em
R$  8.000,00.  Manutenção  da  decisão  monocrática.
Desprovimento  do  agravo  interno.  (TJRJ,
00077769720108190001,  Relator:  DES.  EDUARDO GUSMAO
ALVES DE BRITO NETO, Data de Publicação: 12/03/2013).

PLANO DE SAÚDE – Operadora que se  recusou a  custear
internação  de  urgência  antes  de  decorridos  os  180  dias  de
carência  para internação  –  Plano hospitalar,  ao  qual  não se
aplica a vedação de custeio de evolução de atendimento de
urgência para internação hospitalar – Negativa de cobertura
que  representa  quebra  do  equilíbrio  contratual  –
Reconhecimento da existência de danos morais – Autores que
obviamente  sofreram  danos  morais  diante  da  negativa  de
custeio  da  internação  de  bebê  com  menos  de  um  ano
acometido de grave meningite bacteriana – Ação procedente –
Recurso  improvido.”  (TJ-SP  1010867-17.2014.8.26.0011,
Relator: Francisco Loureiro, Data de Julgamento: 15/05/2015, 6ª
Câmara de Direito Privado)

Importante ainda frisar que os tribunais pátrios têm entendido
que o objetivo precípuo da assistência médica contratada é o de restabelecer a saúde
do  paciente  através  dos  meios  técnicos  existentes  que  forem  necessários,  não
devendo prevalecer, portanto, limitação que impeça a prestação do serviço médico. 

Assim,  ao  arrepio  do que restou consignado na sentença em
exame, a qual merece reforma, entendo que restaram perfeitamente demonstrados



danos morais graves. Conforme explicitado, as vicissitudes às quais fora submetida a
autora  em  muito  ultrapassaram  meros  transtornos  cotidianos,  atingindo  a  esfera
íntima  de  seus  direitos  da  personalidade,  provocando-lhe  sentimento  de  pesar
íntimo, capaz de gerar alterações psíquicas ou prejuízos ao seu patrimônio moral.

Demonstrados  os  pressupostos  da  obrigação  de  indenizar,
passa-se  à  quantificação  da  indenização.  Nesse  mister,  há  de  se  analisar  alguns
aspectos para chegar a um valor justo para o caso concreto, atentando-se à extensão
do dano, ao comportamento dos envolvidos, às condições econômicas e sociais das
partes e à repercussão do fato, além da proporcionalidade e razoabilidade.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça,  no julgamento do
REsp nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não há
critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável
que o arbitramento seja feito com  moderação e  atendendo às peculiaridades do
caso concreto” (grifou-se). Neste particular, transcrevo o seguinte julgado:

“(...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título
de danos morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo
sem proporcionar enriquecimento sem causa do autor,  além
de  levar  em  conta  a  capacidade  econômica  do  réu.  4.  A
jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem se  posicionado  no
sentido de que este  quantum deve ser arbitrado pelo juiz de
maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa,
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. 5.
Em  sede  de  dano  imaterial,  impõe-se  destacar  que  a
indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o
que não impede que se fixe um valor compensatório, com o
intuito de suavizar o respectivo dano. (...).” 5 

Destarte,  a  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante prudente arbítrio do juiz, consoante princípio da razoabilidade, observados
a finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de
culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

A referida indenização pretende compensar a dor do lesado e
constitui um exemplo didático para a sociedade de que o direito repugna a conduta
violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e  resguardar  a  dignidade
humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do dano, inibindo-o em
relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um valor de desestímulo. 

5 STJ - REsp 716.947/RS -  Rel. Min. Luiz Fux – T1 - DJ 28.04.2006 p. 270.



Diante  disso,  considerando  as  particularidades  do  caso,
entendo que o quantum de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mostra-se razoável, uma vez
que não importa incremento patrimonial da vítima, mas a minoração da repercussão
negativa do fato e um desestimulo à reincidência pelo agente.

Em razão de todo o acima exposto, dou provimento ao recurso
apelatório, a fim de reformar parcialmente a sentença, condenando a pessoa jurídica
promovida ao pagamento, em face da autora, de indenização por danos morais no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a
contar  da  citação,  e  de  correção  monetária  pelo  INPC,  a  partir  do  arbitramento.
Mantenho incólumes, ao final, os demais termos da sentença vergastada.

Por fim, diante da sucumbência do polo réu, passo a reformar
os ônus de vencido fixados na sentença, para o fim de fazê-los recair,  na íntegra,
sobre a pessoa jurídica demandada, condenando-a, notadamente, ao pagamento de
honorários advocatícios na alçada de 15% (quinze por cento) da condenação.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


